[image: image1.emf]      CONSE LH O PERMANENTE  

OEA/Ser.G
CP/doc.4821/13 add. 3
5 março 2013
Original: espanhol
PROPOSTAS DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE PARA A
APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO
GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
(Capítulo IV – Soluções amistosas)
PROPOSTAS DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE PARA A
APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO
GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
(Capítulo IV – Soluções amistosas)

Nota de introdução:

Esta proposta da Presidência do Conselho Permanente tem o objetivo de facilitar o diálogo entre as delegações e alcançar acordos sobre as propostas a serem submetidas ao período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em 22 de março de 2013.
4. SOLUÇÕES AMISTOSAS
A. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos: 
a) Fortalecer progressivamente o Grupo de Trabalho sobre Soluções Amistosas.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente:

Tomar nota da resposta da CIDH, na qual a Comissão reconhece a importância das recomendações apresentadas pelos Estados, e solicitar à Comissão que amplie progressivamente o Grupo de Trabalho sobre Soluções Amistosas, que exerça um papel mais ativo como mediadora em todas as etapas processuais, e que considere o estabelecimento efetivo de equipes de mediação e peritos locais, com a integração de especialistas da Comissão, a fim de agilizar os processos de solução amistosa. 

Solicitar à CIDH que considere estabelecer, em seu Regulamento, que as atas ou acordos de entendimento para a busca de soluções amistosas, assinados por peticionários ou vítimas e pelo Estado, não são uma anuência ipso facto da responsabilidade internacional do Estado. 
Solicitar à CIDH que realize consultas periódicas com os Estados, a fim de desenvolver métodos para o fortalecimento do Grupo de Trabalho sobre a matéria. 
b) Delegar a um Comissário a coordenação do eventual Grupo de Trabalho sobre Soluções Amistosas
Proposta da Presidência do Conselho Permanente:
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar à Comissão que leve em consideração que o Relator do Estado responsável pela petição deve coordenar o processo de solução amistosa, com o apoio do Grupo de Trabalho.
c) Ampliar a aplicabilidade do processo de solução amistosa, a fim de que não seja contemplado apenas na fase de análise da petição, mas também, se for o caso, quando do registro da petição e, inclusive, após a emissão do relatório sobre o mérito.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente:
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar à Comissão que, uma vez declarada a admissibilidade do caso, considere dar início ao processo de alcançar uma solução amistosa, a ser realizado mediante a convocação das partes pela CIDH, a fim de orientá-las para a consecução um acordo; recomendando que os incisos 1° e 2° do Artigo 40 do Regulamento da CIDH atualmente em vigor, sejam modificados da seguinte forma:
“1. Uma vez aprovado o relatório de admissibilidade, a Comissão convocará as partes, a fim de orientá-las para que alcancem uma solução amistosa sobre o assunto, com fundamento no respeito aos direitos humanos estabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Americana e em outros instrumentos aplicáveis. 
2. O procedimento de solução amistosa também poderá ser iniciado a pedido de uma das partes e terá continuidade com base no consentimento de ambas as partes envolvidas.”
d) Estabelecer prazos para agilizar a emissão de relatórios sobre processos de solução amistosa, uma vez que os acordos sejam notificados à CIDH.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente:
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar à Comissão que, no prazo de 180 dias, informe sobre os casos em que houve solução amistosa, em concordância com o disposto no Artigo 23.2 do seu Estatuto, no sentido de que, no caso de não se chegar a uma solução amistosa e a negociação for abandonada, o Relatório sobre o Mérito deverá ser emitido no prazo estabelecido no mencionado artigo.
e) Elaborar um manual prático ou guia sobre soluções amistosas, que inclua, entre outros, a situação de sua regulamentação no SIDH, um compêndio de experiências bem-sucedidas ou boas práticas registradas, um catálogo de possíveis medidas de reparação etc. Poderia explorar-se a possível cooperação de instituições educacionais ou associações profissionais em sua elaboração.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente:
Tomar nota da resposta da CIDH e de seu propósito de elaborar ferramentas e um guia prático sobre procedimentos de soluções amistosas, que contenha, entre outros:  informações sobre a natureza desse procedimento, a vontade das partes para chegar a um acordo, as medidas de reparação e o tempo para que tais medidas sejam efetivadas, bem como outros dados necessários à elaboração de um protocolo de atuação.
f) Oferecer capacitação sobre facilitação de processos de solução amistosa ao pessoal da CIDH
Proposta da Presidência do Conselho Permanente:
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar à Comissão que considere apresentar um estudo orientado à implementação desta recomendação. A capacitação poderia incluir funcionários dos Estados e outros usuários do SIDH, por meio de cursos já previstos no calendário de atividades da CIDH.
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